Emenda n.º  26,   ao Projeto de Lei n.º 85, de 2002

                    (SL Nº 63 de 2002)

Dá nova redação aos dispositivos abaixo mencionados do artigo 1º do Projeto de Lei em epígrafe que propõe a alteração da Lei n.º 1.172, de 17 de novembro de 1976, que delimita as áreas e proteção dos mananciais, cursos e reservatórios de água de interesse da Região Metropolitana da Grande São Paulo:

“ Artigo 1º - ....................................

Artigo 37 A – Para efeito da aplicação das normas desta Lei e da Lei n.º 898, de 18 de dezembro de 1975, será permitida, mediante prévia aprovação da Secretaria do Meio Ambiente e de deliberação específica dos Comitês e Subcomitês de Bacias Hidrográficas, a vinculação ao mesmo empreendimento, obra ou atividade de áreas de terreno ou gleba não contíguas, desde que estas áreas se localizem nas faixas de 1ª categoria ou nas faixas de 2ª categoria, Classes A, B e C, dentro da sub-região da Bacia Hidrográfica respectiva.

§ 1º - A localização das áreas a serem vinculadas ao empreendimento, obra ou atividade pode dar-se sobre faixas livres ou sobre faixas irregularmente ocupadas por pessoas e coisas, segundo a estratégia de desocupação, recuperação ou manutenção que for fixada pela Secretaria do Meio Ambiente e em consonância com as deliberações específicas dos Comitês e Sub-comitês de Bacias Hidrográficas, nos termos dos disposto nos §§ 18 e 19.   

.................

§ 9º - A desocupação de área que implicar remoção de pessoas  deve estar associada à construção ou à aquisição de unidade habitacional para cada família a ser transferida da faixa respectiva, arcando o obrigado à compensação, recuperação ou contribuição, ou o interessado na vinculação, com os custos decorrentes, conforme for acordado com a Secretaria do Meio Ambiente e os Comitês e Subcomitês de Bacias Hidrográficas.

.................

§ 12 – A escritura referida no parágrafo anterior pode ser outorgada sob qualquer forma juridicamente eficaz aos fins pretendidos e averbada de forma vinculada à área específica de compensação ambiental pretendida, tal como doação, dação em pagamento ou permuta com a construção irregularmente erigida, a critério do outorgante, vedada a cobrança de valor pela diferença que houver entre os bens.

..................

§ 15 – As áreas vinculadas na forma do parágrafo anterior devem ser objeto de recuperação ambiental, segundo projeto a ser aprovado pela Secretaria do Meio Ambiente, ouvidos os Comitês e Subcomitês de Bacias Hidrográficas.

....................

§ 17 – O disposto neste artigo aplica-se aos empreendimentos, obras ou atividades implantados.”

JUSTIFICATIVA

Esta emenda objetiva atender às adequações requeridas ao projeto, por representantes a sociedade civil, junto aos Comitês de Bacias Hidrográficas do Estado.

Sala das Sessões, em...
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